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O plano de emergência 
inclui ainda o estabeleci-
mento de um programa de 
oferta de alimentos básicos 
a p'reços reduzidos, a revo-
gação do Decreto-lei n2 
2.05 (política salarial) e a 
copipatibilização das pres. 
tItçoes dos mutuários do 
BNII à sua capacidade de 
pagamento. 

Para a área externa, os 
economistas propõem mu-
dança na postura de nego-
ciação para estancar a 
transferencia de recursos 
para o exterior. A morató-
ria seria utilizada apenas 
"se necessário". 

As condições atuais das 
contas externas, ante a 

possibilidade de um supe-
rávit de US$ 12 bilhões na 
balança comercial, são 
bastante diferentes das do 
início do ano passado, 
quando havia uma verda-
deira asfixia cambial. Os 
economistas alertam, po-
rém, para o fato de que es-
sa reversão decorreu basi-
camente das mudanças no 
mercado internacional, 
com a reativação da econo-
mia norte-americana. , 

No setor interno, o docu-
mento dos economistas su-
gere, além da desindexa-
ção, uma rigorosa reimpo-
sição dos controles de pre-
ços, o espaçamento do rea-
juste dos preços básicos ad-
ministrados, as importa-
ções de emergência para 
combater pressões altistas 
e o contigenciamento de ex-
portações. 

O documento dos economistas 

Economistas de todos os 
conselhos regionais e do 
Conselho Federal de Eco-
nomia reuniram-se no últi-
mo fim de semana em São 
Paulo para elaborar um do-
Cumento com proposta pa-
ra a formação de uma 
política econômica para o 
País. Mas os relatos dos re-
presentantes dos vários es-
lados, principalmente do 
Nordeste, foram tão dra-
máticos que o documento 
acabou dando prioridade à 
sugestão de um plano de 
emergência para attnuar a 
situaçãó de crise social. 

Dentro do plano, a pri-
meira iniciativa, segundo 
os economistas, seria a 
criação de novos empre-
gos, através de frentes de 
trabalho urbanas e rurais. 
A inclusão da expressão 
frentes de trabalho no do-
cumento encontrou resis-
tências de boa parte dos 
economistas, pelo seu cará-
ter pejorativo (lembra as 
frentes do Nordeste, com 
salários muito inferiores a 
um salário mínimo). 

Os trabalhadores das 
frentes imaginadas pelos 
economistas, porém, como 
explicou a este jornal o pre-
sidente do Conselho Regio-
nal de São Paulo, Luciano 
Coutinho, receberiam ' re-
muneração ao nível do sa 
lário mínimo. A falta de re-
cursos, segundo ele, não é 
desculpa para impedir a 
iniciativa. 

Para dar trabalho, por 
exemplo', a 2 milhões de 
pessoas, seriam gastos, por 
ano, algo em torno de Cr$ 
2,9 trilhões, recursos que 
poderiam ser obtidos no or-
çamento fiscal. `•`Defende-
mos a volta do déficit fiscal 
clássico. Desde que elénão 
seja brutal, como, 20_96 do 
PIB, não faz mal & -nenhum 
país, não é causa :de infla-
ção", diz Coutinhol - - 

Mas o próp-r» financia-
mento do programa de 
emergência, .corn0 a reto- • 
mada não inflacionária da 
economia;". exige medidas 
financeiras e fiscais. O do- • 
cumento dos economistas 
defende a desindexação e a 
limitação  correção mo- 
netária pósfixada plena 
apenas para &caderneta de 
poupança 
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Q :documento dos econo-
mistas é o seguinte: 

"Após quatro anos de políti-
ca 'recessiva, de custos sociais 
incomensuráveis, a sociedade 
brasileira anseia pelo restabe-
lecimento imediato do cresci-
mento econômico: 

"Coerentes com as diretrizes. 
apresentadas à Nação nos Con-
greSsos de Recife (1981) e Curi-
tiba (1983), nós, Conselheiros 
Federais e. Presidentes dos 
Conselhos Regionais de Econo-
mia, vimos reafirmar o 
princípio de que a retomada do 
crescimento deve orientar-se 
no .sentido da criação de em-
pregos, redistribuição da ren-
da e da riqueza social, com o 
objetivo de eliminar a verg • -

, nha nacional reapresentada 
pelos enormes bolsões de po-
breza absoluta. 

"Ao nível do sistema Produti-
vo, existem- condições objeti-
vas para a recuperação da eco-
nomia: elevados níveis de ca-
pacidade ociosa -  na- indústria, 
potencial de aumento da produ-
ção agrícola, milhões de traba-
lhadores desempregados. 

"Não obstante, um obstáculo 
crucial antepõe-se à retomada 
do crescimento: a- submis'são 
ao FMI aprofundou a deterio-
ração de todo o sistema de fi-
nanciamento público e priva-
do. Ninguém desconhece o as-
tádo de pré-insolvência do sis-
tema financeiro da habitação e 
de previdência social, a situa-
ção ,calamitosa das finanças 
estaduais e municipais, a asfi-
xia das empresas estatais. 
Neste quadro e na presença de 
taicas reais de.juros extrema-
mente elevadas, cresce a insta-
bilidade do sistema financeiro 
privado. 

'"Sob estas condições, qual-
quer .tentativa de reanimação 
do Rimo de investimentos será 
bloqueada e pode resultar nu-
ma biperinflação que desorga-
nizará completamente o siste-
ma.. econômico. A ameaça de 
explosão inflacionária é agra• 
vada pela insuficiência pre-
visível da produção de alimen-
tos de 1984/85 em virtude da 
atual política agrícola. - 

.".Por outro lado, a crise de-
gradou as condições elementa-
resyde vida de-parcela substan-
cial da população, gerando ten-
sões que ameaçam desestrutu-
ray, o corpo social. Do nosso 
porto de vista, é prioridade ab-
solhta resgatar para os grupos  

sociais de baixa renda as con-
dições mínimas de sobrevivên-
cia. Por isso, a transição demo-
crática requer e piessupõe a 
adoção imediata de um 
Programa de Emergência. 

"O Programa Social de 
Emergência deve abranger, 
pelo menos, as seguintes inicia-
tivas: 

criação de novos empre-
gos, através de frentes de tra- • 
balho urbanas e rurais ao nível 
de salário mínimo para parce-
la significativa da força de tra, 
balho desempregada; 

estabelecimento de um 
programa-de oferta de alimen-
tos básicos a preços reduzidos, 
ampliando experiências bem-
sucedidas com formas alterna-
tivas de comercialização; 

reajuste salarial segundo 
o INPC pleno para todas as fai-
xas, revogando-se, neste parti-
cular, o Decreto-lei n 9  2.065; 

compatibilização imedia-
ta das prestações dos mutuá-
rios do Sistema Financeiro de 
Habitação à sua capacidade de 
pagamento. 

"O Programa Social de 
Emergência deverá ser conce-
bido e implementado de forma 
descentralizada, adequando-se 
às características específicas 
de cada região. O compromisso 

' social que ele encerra deve ser 
entendido como ponto de parti-
da para a definição de um .  con-
junto de políticas de longo al-
cance, especialmente dirigido 
para as populações das regiões 
m ais pobres. 

"Tanto o financiamento do 
Programa Social de Emergên-
cia quanto a retomada não in-
flacionária do crescimento exi-
gem a remoção imediata dos 
obstáculos postos pela deterio-
ração do sistema de financia-
mento público e privado. Medi-
das financeiras e fiscais incisi-
vas precisam ser implementa-
'das, iniciando-se com a desdo-
larização dos ativos e passivos 
das empresas e instituições fi-
nanceiras e pela desindexação 
dos papéis de curto prazo — 
preservandta•se a correção mo-
netária pós-fixada plena ape-
nas para as cadernetas de pou-
pança e para uma nova catego-
ria de títulos públicos de longo 
prazo, não negociáveis no mer-
cado secundário. As dívidas en-
tre os diferentes níveis gover• 
namentais devem ser assumi-
das'pelas autoridades-monetá-
rias, sendo também necessárl? 
consolidar as dívidas das em- 

presas estatais, reesca-
lonando-as ou materializando-
as em aporte de capital, de for-
ma a serem transformadas em 
passivo de longo prazo das au-
toridades monetáriaS. 

"Essas medidas de reforma 
fiscal e financeira permitirão 
desafogar a situação caótica 
dasfinanças públicas, aspe-' 
cialmente dos Estados e Mu-
nicipios, abrindo o espaço para 
a execução do Programa de 
Emergência. Elas devem ser 
acompanhadas por uma ' 
política monetária e creditícia 
flexível, com redução imediata 
do patamar dos juros reais. 
Um certo nível de déficit fiscal, 
de natureza não financeira, de-
ve ser admitido temPoaaria-
mente como força anti-
recessiva para .propulsionar a 
reativação do gasto público, 
notadamente no campo social. 
Evidentemente, o elenco de 
medidas acima é incompatível 
com a política atual— superdi. 
tada pelo FMI — sendo impres-
cindível abandoná-la. 

"De outro lado, é absoluta-
mente prioritária a desativa-
çãó dos perigosos mecanismos 
de generalização inflacionária 
atualmente instalados. A de. 
sindexação seletiva, com redu-
ção simultânea das taxas de ju-
ros, deve abrir o caminho para 
uma quebra das expectativas 
aceleracionistas. A rigorosa 
reim posição dos controles de 
preços, o espaçamento dos rea-
justes dos preços básicos admi-
nistrados, o combate a pres• 
sões, altistas Sobre preços 
agrícolas através de importa-
ções de emergência ou contin. 
genciamento de exportações 
devem ser utilizados como ins-
trumentos para restabelecer a 
credibilidade da política anti. 
inflacionária. O desatrelamen-
to da taxa de câmbio dos ativos 
e passivos internos permite, de 
outro lado, a preservação do 
realismo cambial, sem os gra-
ves inconvenientes atuais. 

"Nessas condições, será 
possível a recuperação econô-
mica sem o risco de uma explo-
são inflacionária. A subida do 
nível de emprego e de utiliza• 
ção da capacidade produtiva 
propiciaria a gradual recompo• 
siçào dos salários reais. Entre-
tanto, para alçançar esse obje-
tivo é indispensável assegurar, 
desde logo, o direito de greve e 
plena liberdade sindical. 

"No plano das relações fi-
nanceiras externas, a retoma-
da do crescimento requer a 
mudança da postura de nego-
ciação até agora adotada, bus-
cando estancar a transferência 
de recursos reais para o exte, 
rior, com redução significativa 
nas taxas de juros e reescalo-
namento de prazos utilizando-
se da moratória, se necessário. 
Ademais, a reativação da eco-
nomia exigirá a expansão si-
multânea das importacões, 
sendo então indispensável pre-
servar e ampliar no quanto for 
possível o nível. de reservas 
cambiais do País. E importan-
te também alertar que a rápida 
reversão do estado de asfixia 
cambial, em 1984, decorreu de 
condições excepcionais no 
mercado internacional, não 
sendo- admissível que a proje-
ção desse quadro sirva de base 
para a formulação de políticas 
de balanço de pagamentos. 

"A retomada do crescimento 
deverá buscar a recuperação 
da taxa histórica de 6 a 7% ao 
ano, condição básica para uma 
expansão adequada dó nível de 
emprego e da renda per capita. 
Essa expansão deverá assegu-
rar, com base num processo de 
ampla participação social, a 
definição de políticas Que re- 

sulte:n num a'significativa me-
lhoria nos padrões cie 
ção de renda e de desenvolvi-
mento regional. 

"Por outro lado, a manuten-
ção do, crescimento em bases 
sólidas -pressupõe que se com-
plete o reordenamento nas 
áreas financeira e fiscal, com 
recuperação do princípio fede-
rativo, e qúe se implementem 
transformações na estrutura 
agrária e no perfil industrial e 
tecnológico. 

"A Assembléia Nacional 
Constituinte e o estabelecimen-
to imediato das eleições diretas 
para a Presidência da Repúbli-
ca constituem o caminho mais 
seguro para a construção da 
democracia que desejamos ir-
reversível. Somente uma nova 
ordem democrática viabilizará 
um padrão de desenVolvimento 
econômico na direção de uma 
estrutura social justa que cor-
responda aos anseios da Na-4  
ção." 


